
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PROFISSIONAL ESPECIALIZADO EM
ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS., conforme condições e especificações contidas neste termo de
referência.

2 - DA PADRONIZAÇÃO

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância 
com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

3 - DA NATUREZA DO OBJETO

3.1 -  O(s) serviço(s) objeto desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns).

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição Unid. Quant.

1 ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO
INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: META 1:
DIAGNÓSTICO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS Nesta etapa será feito o
Diagnóstico da situação da prestação dos serviços no setor de resíduos
sólidos e seus impactos aos usuários e no ambiente natural. É feita a
descrição dos sistemas existentes, serão identificadas e caracterizadas
todas as unidades dos sistemas e manejo de resíduos sólidos presentes
nos municípios. Para o setor e manejo dos resíduos sólidos, serão
caracterizadas e diagnosticadas: * Localização do município por meio de
planta baixa em escala compatível; * Apresentação das instalações do
município através de planta baixa em escala compatível; * Elaboração de
um fluxograma do caminho do resíduo desde o armazenamento até a
coleta; * Levantamento de dados de população; * Levantamento das
empresas instaladas com respectivos ramos de atividade e localização
das áreas geradoras de resíduos sólidos; * Identificação das empresas
prestadoras de serviço

1 SERVIÇO
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Item Descrição Unid. Quant.

  terceirizado que atuam com o manejo de resíduos sólidos no município;
* Previsão de ampliação das instalações necessárias para manejo dos
resíduos sólidos em um horizonte de 20 anos; * Caracterização do
sistema de coleta, acondicionamento e destinação dos resíduos sólidos
do município, com a localização e situação operacional do aterro
sanitário; * Identificação e classificação dos resíduos sólidos; *
Avaliação dos locais e atividades de acondicionamento dos resíduos; *
Avaliação dos locais e atividades de coleta e transporte interno; *
Identificação e avaliação do fluxo da coleta; * Levantamento da
quantificação dos resíduos, incluindo os de saúde por gerador (o valor
quantitativo deve ser providenciado pela prefeitura); * Avaliação dos
locais e atividades de armazenamento interno e externo dos resíduos; *
Avaliação dos locais e atividades de coleta e transporte externo; *
Avaliação das atividades de tratamento e disposição final; * Relação das
competências e responsabilidades do

   

  setor de Resíduos Sólidos; * Descrição do sistema de Saneamento
básico: de abastecimento de água, esgotamento sanitário e tratamento de
efluentes dos municípios; * Descrição dos efluentes líquidos
relacionados aos resíduos sólidos, incluindo os de saúde caso haja; *
Análise da composição gravimétrica através da separação e pesagem de
cada tipo de material encontrado nos tambores/containers de
acondicionamento; * Informações sobre a existência catadores, além de
iniciativas de compostagem de orgânicos; * Levantamento da legislação
local relacionada à gestão dos resíduos (Plano Diretor, Código de
Posturas, Regulamento de Limpeza Urbana ou leis específicas), a data da
sanção, sua ementa e a carência ou não de regulamentação por decreto. *
Identificação das leis de âmbito estadual que interferem ou possam vir a
interferir, na gestão dos resíduos como, por exemplo, a Política Estadual
de Resíduos Sólidos, dentre outros. * Apresentação de outros dados que
possam caracterizar o município e a

   

  geração de resíduos sólidos no mesmo. Na sistematização dos dados e
informações coletadas as informações serão avaliadas individualmente e
em conjunto, a fim de se obter um retrato mais detalhado dos eventuais
problemas existentes, aprimorando as informações qualitativas obtidas.
O objetivo é determinar as condições de operação e identificar os
problemas existentes, suas causas, gravidade e extensão. Este processo
deve permitir a hierarquização das questões levantadas para posterior
definição de prioridades de intervenção. Para a consolidação dos dados e
informações, após a coleta de todas as informações serão gerados os
diagnósticos dos serviços de resíduos sólidos dos municípios. Essas
informações serão validadas pelos órgãos que forneceram as
informações originais para que não haja distorção de informação e que o
diagnóstico não seja prejudicado. META 2: ANÁLISE DE
POSSIBILIDADES DE GESTÃO ASSOCIADA O objetivo dessa etapa
é avaliar as alternativas de gestão associada com ações
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Item Descrição Unid. Quant.

  compartilhadas entre municípios. É sabido, inclusive, que Carvalhos já
faz parte de um consórcio para envio do lixo coletado no município para
um Aterro Sanitário devidamente licenciada. Ou seja, toda esta operação
será contextualizada, inclusive com levantamento das fraquezas e
qualidades da dinâmica operacional vigente. Para definição das
diretrizes e estratégias, e a programação das ações, será considerado os
diferentes agentes envolvidos e suas respectivas responsabilidades.
Basicamente, e sem prejuízo da responsabilidade compartilhada, estas
responsabilidades são as seguintes: * Serviços públicos de limpeza
urbana e manejo dos resíduos domiciliares - órgão público competente
(autarquia intermunicipal na forma de Consórcio Público ou órgão
municipal, isoladamente); * Resíduos gerados em próprios públicos -
gestor específico (RSS gerado em hospitais públicos, RCC gerado em
obras públicas, resíduos de prédios administrativos, etc.); * Resíduos
gerados em ambientes privados - gerador

   

  privado (atividades em geral); * Resíduos definidos como de logística
reversa - fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes; *
Resíduos com Plano de Gerenciamento obrigatório: gerador privado
(instalações de saneamento, indústrias, serviços de saúde, mineradoras,
construtores, terminais de transporte e outros); * Acondicionamento
adequado e diferenciado, e pela disponibilização adequada para coleta
ou devolução - consumidor/gerador domiciliar (munícipes em geral). O
PMGIRS ainda estabelece o limite entre pequenos geradores, atendidos
pelos serviços públicos de manejo de resíduos, e os grandes geradores,
responsáveis diretos pelo gerenciamento, e possivelmente, pela
elaboração e implementação de plano específico, como por exemplo,
para resíduos que apresentam volumes mais significativos: resíduos
secos, orgânicos, rejeitos e resíduos da construção, e outros. META 3:
MOBILIZAÇÃO SOCIAL O Plano Municipal de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos - PMGIRS requer a elaboração de

   

  um modelo de planejamento participativo, sendo que a colaboração dos
representantes dos setores envolvidos com o tema e da sociedade em
geral deve ocorrer ao longo de todo o período de elaboração do Plano.
Assim, a empresa irá propor medidas que visem o envolvimento da
população ao longo da elaboração do projeto, como eventual
apresentação no mesmo no CODEMA (caso o município possua) ou na
câmara de vereadores em uma sessão pública. Esta etapa será realizada
ao longo do projeto a fim de permitir e sensibilizar o maior número de
representantes dos setores envolvidos para o trabalho, mobilizando-os
para contribuir e se corresponsabilizar com o processo. A participação
da população não se limita, entretanto, à obtenção de informações. É
parte do exercício da cidadania, permitir o posicionamento da sociedade
sobre as políticas públicas, a socialização de experiências e o debate de
ideias. Neste contexto, destaca-se a seguir algumas possíveis atividades
a serem desenvolvidas: * Divulgar
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Item Descrição Unid. Quant.

  amplamente o processo, as formas e canais de participação e informar os
objetivos e desafios do PMGIRS; * Disponibilizar as informações
necessárias à participação qualificada da sociedade nas fases decisórias
do Plano; * Estimular os segmentos sociais a participarem do processo
de planejamento, acompanhamento e fiscalização das ações previstas. *
Identificação de atores sociais envolvidos no processo de elaboração do
PMGIRS, listando-os com seus respectivos contatos; * Divulgação da
elaboração do PMGIRS junto à comunidade; * Definição da estratégia
de divulgação, disponibilização dos conteúdos e demais informações
pertinentes e respectivos meios de comunicação local; * Capacitação dos
atores interessados; * Realização dos eventos visando a identificação e
discussão da realidade atual dos resíduos sólidos no município; *
Definição da metodologia das plenárias, utilizando dinâmica e
instrumentos didáticos com linguagem apropriada. META 4:
PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DO PMGIRS O PMGIRS é o

   

  planejamento de todas as ações que devem ser implementadas para que
se possa atingir os resultados almejados no prazo estipulado para cada
uma delas. Logo, para a elaboração do Plano serão consideradas todas as
informações coletadas, sistematizadas e analisadas no diagnóstico geral,
e a partir dos resultados obtidos, identificadas as principais tendências
(evolução demográfica, consumo e renda per capita, evolução da
situação de emprego, desempenho das atividades econômicas locais e
regionais; alterações físicas provenientes de obras de infraestrutura ou
mudanças no ambiente, entre outros aspectos) e, avaliados os impactos
das tendências consideradas mais importantes, na geração e gestão dos
resíduos sólidos. Serão construídos cenários futuros que descrevem
hipóteses de situações possíveis, imagináveis ou desejáveis. Estes
cenários, tal como tratados no Plano Nacional de Resíduos Sólidos,
permitem uma reflexão sobre as alternativas de futuro. A elaboração
desses cenários servirá de

   

  referencial para o planejamento no horizonte do plano, refletindo as
expectativas favoráveis e desfavoráveis para aspectos como: crescimento
populacional; intensidade de geração de resíduos; mudança no perfil dos
resíduos; incorporação de novos procedimentos; novas capacidades
gerenciais, etc. O manejo diferenciado dos resíduos é a essência do
conceito de coleta seletiva e se aplica, além da típica coleta seletiva de
papel, plásticos, vidros e metais, a todos os resíduos, reconhecidos como
bem econômico e de valo social, gerador de trabalho e renda. Nesse
contexto, será planejado o manejo diferenciado de cada resíduo levando
em consideração as diretrizes, estratégias, metas, de programas e ações
específicas, que garantam fluxos adequados. Para o cumprimento deste
item, poderá ser proposto: * Intervenções estruturais, que consistem em
obras que devem preferencialmente privilegiar a melhoria do
abastecimento de água no local; da coleta, afastamento e tratamento dos
resíduos líquidos
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Item Descrição Unid. Quant.

  (esgotos); a redução, o retardamento e o amortecimento do escoamento
das águas pluviais; * Implantação/ampliação da coleta regular já
realizada, coleta seletiva, coleta de resíduos especiais, resíduos
perigosos, resíduos de poda e capina do local dos municípios e
disposição final desses resíduos sólidos; * Aspecto Operacional:
Recomendações voltadas às atividades clássicas de operação dos
sistemas de resíduos sólidos; * Aspecto Institucional: Recomendações
que envolvem arranjos institucionais da prestação direta dos serviços no
setor de resíduos sólidos e suas relações com outros sistemas, como o de
Recursos Hídricos e de Meio Ambiente e entre os prestadores dos
serviços e titulares dos mesmos; * Aspecto Legal: Recomendações que
envolvem a legislação necessária para apoiar a implantação do presente
plano; * Intervenções de controle: Recomendações de monitoramento e
acompanhamento da legislação do presente plano; * Educação
ambiental: Recomendações voltadas à participação da

   

  sociedade/usuários na implantação do presente plano (controle social). O
Ministério do Meio Ambiente incentiva a implantação de um Modelo
Tecnológico que privilegia: o manejo diferenciado; a gestão integrada
dos resíduos sólidos, com inclusão social; a formalização do papel dos
catadores de materiais recicláveis e o compartilhamento de
responsabilidades com os diversos agentes. Esse modelo pressupõe um
planejamento preciso do território, com a definição do uso
compartilhado das redes de instalações para o manejo de diversos
resíduos, e com a definição de uma logística de transporte adequada,
para que baixos custos sejam obtidos. Assim, a consulta ao Plano Diretor
pode auxiliar na escolha da melhor localização das áreas de manejo local
e/ou regional. Na sequência, exemplos de instalações para o manejo
diferenciado e integrado, regulado, normatizado que poderão ser
adotados como estratégias para a gestão adequado dos resíduos sólidos:?
PEVs - Pontos de Entrega Voluntária (Ecopontos) para

   

  acumulação temporária de resíduos da construção e demolição, de
resíduos volumosos, da coleta seletiva e resíduos com logística reversa
(NBR 15.112). * LEVs - Locais de Entrega Voluntária de Resíduos
Recicláveis - contêineres, sacos ou outros dispositivos instalados em
espaços públicos ou privado monitorados, para recebimento de
recicláveis. * Galpões de triagem de recicláveis secos, com normas
operacionais definidas em regulamento. * Unidades de
compostagem/biodigestão de orgânicos. * ATTs - Áreas de Triagem e
Transbordo de resíduos da construção e demolição, resíduos volumosos
e resíduos com logística reversa (NBR 112). * Áreas de Reciclagem de
resíduos da construção (NBR 15.114). * Aterros Sanitários (NBR
13.896). * ASPP - Aterros Sanitários de Pequeno Porte com
licenciamento simplificado pela Resolução CONAMA 404 e projeto
orientado pela nova norma (NBR 849). * Aterros de Resíduos da
Construção Classe A (NBR 15.113). Essas instalações são, na prática, a
oferta de endereços físicos
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Item Descrição Unid. Quant.

  para a atração e concentração de diversos tipos de resíduos. META 5:
PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PMGIRS A finalização do
processo de planejamento e a validação do PMGIRS estabelece o início
do processo de sua implementação. É responsabilidade do poder público,
do Comitê Diretor e do Grupo de Sustentação, não permitir que existam
espaços vazios entre a formalização do plano e sua efetiva implantação.
Para isso serão formuladas agendas de continuidade, envolvendo todos
os agentes nas ações que precisam ser implementadas. Em todas as
agendas serão consideradas as ações de educação ambiental e
capacitação dos agentes para melhoria progressiva do seu desempenho e
dos resultados. Essas agendas são uma das formas de possibilitar a
continuidade da participação social no processo de gestão dos resíduos,
dando efetividade à responsabilidade compartilhada que é essencial na
PNRS. O monitoramento e verificação de resultados, para que, nas
revisões, sejam aplicadas as correções necessárias, deve

   

  ser realizado com apoio, sobretudo nos indicadores de desempenho
definidos no plano.

   

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1 - O prazo de vigência da contratação será 06 meses, contados da data de assinatura do
contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.   

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE
2021)

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico do documento de formalização de demanda.

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

7.1 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao
detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram
definidos por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos,
para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o
presente instrumento e seus anexos.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e
econômica, será tratada no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

8.2 - Sustentabilidade
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8.2.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:

8.2.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021,
na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações
específicas, adotando ainda, na execução do objeto contratual, práticas de
racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, com destaque:

a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou
biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme
determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA);
d) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos
materiais recicláveis;
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e
baixa emissão de ruído;
d) observação das normas do INMETRO;
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção
individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção
coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria
nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.

8.3 - Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou
modelo(s).

8.4 - Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

8.4.1 - Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação
ao emprego de marca ou produto de bens empregados em sua execução.

8.5 - Subcontratação

8.5.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8.6 - Garantia da contratação

8.6.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
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9.1.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do (primeiro) dia
útil seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de
Compras ou pelo setor requisitante da(o) Município de Carvalhos.

9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:

* Duas visitas técnicas ao município para coleta de informações, reuniões e
eventual apresentação do plano para os interlocutores responsáveis pela sua
divulgação.

* Não está incluso a elaboração de nenhum material publicitário a respeito de
eventuais ações a serem desenvolvidas no plano, ficando este a critério do
contratante.

* A prefeitura de Carvalhos deverá indicar os responsáveis por toda a temática
associada ao desenvolvimento do PMGIRS. Neste processo serão realizadas
entrevistas presencial ou remotamente para obtenção das informações que irão
compor o documento, inclusive solicitação de devida documentação pertinente.

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3 - As comunicações entre o Município de Carvalhos e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

10.4 - O Município de Carvalhos poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou
comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

10.6 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que
realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços, bem como aplicará as
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações
contratadas.

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
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11.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.1.1.1 - Não produzir os resultados acordados;

11.1.1.2 - Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

11.1.1.3 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

12 - DO RECEBIMENTO

12.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 60 dias, pelos fiscal(is),
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 ).

12.1.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

12.1.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

12.1.2.1 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.1.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo
os seguintes procedimentos:

12.1.3.1 - Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

12.1.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nas documentações apresentadas, quando for o
caso;
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12.1.3.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.

12.1.3.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

12.1.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.1.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

12.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

12.1.7 - Quando a fiscalização e a gestão do contrato justificadamente for exercida por
um único servidor, caberá a ele praticar todos os atos relacionados ao recebimento
provisório e definitivo do objeto.

12.1.8 - O recebimento provisório e definitivo poderá ser substituído por recibo ou
outra forma simples, quando forem suficientes para atestar o atendimento das
exigências contratuais.

13 - LIQUIDAÇÃO

13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

13.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura
Municipal de Carvalhos, CNPJ nº 18.194.217/0001-45, situada a Av. Esdras Thomaz
Salvador, 295, Centro, Carvalhos.

13.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

13.5 - A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

13.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

13.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

13.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

14 - PRAZO DE PAGAMENTO

14.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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15 - FORMA DE PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

15.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16 - REAJUSTE

16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

16.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do IPCA acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

16.5 - O reajuste será realizado por apostilamento.

17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

17.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
Dispensa de Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº
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14.133/2021, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL realizada em único item/lote.

17.2 - Condições de Participação

17.2.1 - Nos termos do Art. 48, inciso I da lei complementar nº 123/2006, essa dispensa
SERÁ DESTINADA EXCLUSIVAMENTE A MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE - EPP OU EQUIPARADAS. A obtenção do benefício fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

17.3 - Exigências de habilitação

17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

17.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva)

17.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

17.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

17.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

17.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020;

17.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

17.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

17.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

17.4.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº
10.880, de 2 de dezembro de 2021;

17.4.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física

17.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista

17.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

17.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

17.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

17.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

17.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

17.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
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ou outra equivalente, na forma da lei;

17.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

17.6 - Qualificação Econômico-Financeira

17.6.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo:

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto
quando dela constar o prazo de validade. No caso das certidões apontarem a
existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou
concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum
competente informando em que fase se encontra o feito em juízo.

17.7 - Qualificação Técnica

17.7.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo:

Atestado de Capacidade Técnica emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público.

18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

18.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de
Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos.

19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Carvalhos.

19.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

3.3.90.39.00.2.05.02.17.512.0006.2.0050 - DESENVOLVIMENTO DA LIMPEZA
PÚBLICA

19.1.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
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20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a
inverdade das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

20.2 - Considera-se licitante todo fornecedor, podendo ser  pessoa física ou jurídica,
participante da presente dispensa de licitação.

20.3 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e
se omita em outro será considerado especificado e válido.

Prefeitura Municipal de Carvalhos, 28/06/2024.

 

__________________________________________________
JAQUELINE MIRANDA VILELA COSTA

Chefe de Gabinete
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